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	CAMARA MUNICIPAL DE OSORIO 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer em parte da Ação Direta de Inconstitucionalidade e, na parte que conheceram, por maioria, julgar improcedente o pedido, vencidos os Desembargadores Irineu Mariani, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Marco Aurélio Heinz, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Eduardo Uhlein e Ricardo Torres Hermann.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 13 de maio de 2019.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE OSÓRIO, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei 6.078/2018, pleiteando a concessão de medida liminar para suspender a eficácia do diploma legal impugnado. Alega o proponente que as emendas modificativas e substitutivas do Projeto encaminhado à Câmara de Vereadores ferem diretamente direitos e garantias constitucionais, além de promoverem incremento de prejuízos aos cofres públicos. Assevera que o Legislativo Municipal não apresentou os cálculos obrigatórios demonstrando os impactos financeiros que adviriam a partir da proposta de emenda à lei de iniciativa do Prefeito Municipal. Pleiteia o julgamento de total procedência da demanda, com a declaração de inconstitucionalidade da Lei 6078/2018.
Às fls. 75-80 foi indeferida a medida liminar.

O Procurador-Geral do Estado, em sua manifestação, requer seja julgada improcedente a ação (fls. 102-115).
A Câmara Municipal de Osório se manifestou no sentido da improcedência do pedido, ante a ausência de quaisquer vícios formais ou materiais.

Em sua manifestação final, o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, requer que não seja conhecida a ação com relação aos dispositivos infraconstitucionais mencionados e, quanto aos artigos constitucionais, seja julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 138-159).

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 931, 934 e 935 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Adoto como razões de decidir os fundamentos explicitados por ocasião do indeferimento da liminar, que não merecem reparo, e que vieram a se confirmar pelos elementos constantes dos autos, até para evitar fastidiosa tautologia, "verbis":
“Primeiramente, no que se refere às alegações de violação à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei Eleitoral não merece sequer conhecimento os argumentos lançados, haja vista que não é possível o exame de referidas matérias em sede de controle concentrado de constitucionalidade.

“Como é sabido, a instituição da taxa de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o art. 145, II, da Constituição Federal (Súmula Vinculante 19, do STF). 

“No caso dos autos, o proponente fundamenta seu petitório no fato de que a emenda substitutiva da Câmara de Vereadores ofende ao regramento constitucional de obrigatória observância pelo Estado que prevê que para a renúncia de receitas deverá haver o acompanhamento de planilha de cálculos demonstrando, com exatidão, o impacto a ser gerado na arrecadação municipal, o que violaria inclusive a Lei de Responsabilidade Fiscal.

“No entanto, a concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas o que acontece, de fato, é a frustração da expectativa de arrecadação. 

“O Supremo Tribunal Federal assim já decidiu: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo Regimental improvido” (RE 590.697/Lewandowski).

“E, neste Tribunal de Justiça, também assim já foi decidido: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.889, DE 21 DE MAIO DE 2013, DO MUNICÍPIO DE JABOTICABA, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FISCAL - REFIS - UNICAMENTE EM RELAÇÃO AOS DÉBITOS DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. VIOLAÇÃO À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E À LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000. NÃO-CONHECIMENTO. EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2013 AO PROJETO DE LEI Nº 68/2013. ISENÇÃO, NA TOTALIDADE, DE TODOS OS DÉBITOS ORIUNDOS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DEFINIDA E LANÇADA COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº 1.547/2009. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL. Não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de Jaboticaba e da Lei Complementar nº 101/2000, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. A Constituição Federal não atribui ao Chefe do Poder Executivo exclusividade quanto à iniciativa de leis em matéria tributária, sendo ela, pois, de competência concorrente entre este e os membros do Poder Legislativo. A concessão de isenção não acarreta redução de receita ou aumento de despesa, mas apenas frustração da expectativa de arrecadação. Portanto, ainda que haja repercussão no orçamento do Município com a isenção concedida, não há razão para não reconhecer a legitimidade da iniciativa parlamentar. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME” (ADI 70055214647/Moesch).

Também: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÂNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME” (ADI 70035588862/Carlos Rafael).

“Ainda: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. REDUÇÃO DAS TAXAS DE PUBLICIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA PARLAMENTAR. Controvérsia em torno da constitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 063/2008, de natureza tributária, aprovada pela Câmara Municipal de Santa Maria, reduzindo o valor das taxas de publicidade. Alegação do Prefeito Municipal de Santa Maria de que a Câmara Municipal de Vereadores teria invadido a competência privativa do Chefe do Poder Executivo municipal para essa iniciativa legislativa. Reconhecimento da competência concorrente da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria para iniciar o processo legislativo de projeto de lei acerca da redução dos valores das taxas de publicidade. Precedentes jurisprudenciais do STF e deste Órgão Especial. PEDIDO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO IMPROCEDENTE, POR MAIORIA” (ADI 70026895284/Sanseverino).

“Portanto, em face dos precedentes acima, é possível perceber que não há vício de iniciativa e nem tampouco vício material na lei questionada. Os argumentos trazidos na petição inicial no sentido de que os substitutivos e emendas parlamentares à lei municipal estão em dissonância com a Constituição Estadual e com a Constituição Federal não são consentâneos com o conjunto dos autos, visto que não se tratando de criação ou alteração de despesa obrigatória e nem de renúncia de receitas como acima referido, não há falar-se em necessidade de estimativa acerca do impacto financeiro e/ou orçamentário. 

Não se verifica, também, desvio ou excesso de poder, porque o legislador não extrapolou sua competência administrativa ao editar a vertente Lei, obedecendo ao devido processo legal, conforme explanado acima. O objetivo da lei não se mostra inadequado, não tendo o legislador se afastado do interesse público, não havendo indícios de ofensa aos princípios da moralidade e impessoalidade, bem como atendido o princípio da legalidade tributária, exigido para o fim de concessão de isenção como ocorre no caso em liça.”
Por tais razões, não conheço de parte da ação direta de inconstitucionalidade e, na parte conhecida, julgo improcedente o pedido. 

DES. IRINEU MARIANI – Sr. Presidente e eminentes colegas, conforme prometi por ocasião do voto oral, o estou apresentando por escrito, mais ordenado e completo, que não elaborei antes por carência de tempo, inclusive porque estou retornando hoje de breve período de férias.

1. De acordo com o eminente Relator no que tange ao não conhecimento da ação no que se refere às alegações de violação da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Lei Eleitoral, uma vez que envolve controle de legalidade, e não de constitucionalidade.

2. Também não há reparos à Lei, pelo prisma constitucional, na parte que vincula a base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo – TCL à metragem do imóvel. 

3. Todavia, quanto à isenção peço vênia para divergir.

Com efeito, o Município de Osório, por emenda havida no Legislativo, modificou, mediante a Lei 6.078, de 24-8-2018, modificou o art. 3º da Lei 5.429/2014, instituindo isenção do pagamento da Taxa de Coleta de Lixo – TCL para: “I – entidade cultural, educacional, beneficente, hospitalar, recreativa e religiosa, legalmente organizada, sem fins lucrativos e a entidade esportiva registrada na respectiva Federação; II – sindicato e associação de classe; III – viúva ou viúvo e órfão menor não emancipado, que a renda mensal não ultrapasse a 2 (dois) salários mínimos; IV – deficiente físico com redução da capacidade de trabalho cuja renda mensal não ultrapasse 2 (dois) salários mínimos; V – aposentado por invalidez, que no somatório de sua renda mensal, não ultrapasse a 2 (dois) salários mínimos, não integrando ao somatório, a parcela do 13º salário, mediante comprovantes; VI – maior de 60 (sessenta) anos, e que sua renda mensal não ultrapasse 2 (dois) salários mínimos; VII – proprietário de imóvel, cedido gratuitamente, mediante contrato público, por período não inferior a 5 (cinco) anos, para uso exclusivo de entidades imunes e das descritas nos incisos I e II deste artigo. § 1º Somente serão atingidos pela isenção prevista neste artigo, nos casos referidos: a) nos incisos I e II, o imóvel utilizado integralmente para as respectivas finalidades das entidades beneficiadas; b) A isenção prevista no inciso III somente será concedida quando ficar comprovada a propriedade de um único imóvel, com uso exclusivamente destinado à residência do órfão menor não emancipado, do cônjuge sobrevivente com sua família, independentemente do regime de bens, da realização do inventário e do valor venal do imóvel; c) A concessão prevista nos incisos IV, V e VI, somente incidirá quando for comprovada a propriedade de um único imóvel para fins exclusivamente residenciais do beneficiário com sua família, independentemente do valor venal do imóvel. § 2º A isenção prevista neste artigo deverá ser requerida pelo contribuinte juntamente com o requerimento de isenção de pagamento do IPTU.”
3.1 – A princípio, não se questiona a competência concorrente do Executivo e do Legislativo no que se refere à iniciativa de lei de natureza tributária, exceto em relação aos Territórios, caso em que é privativa do Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º, alínea b).

3.2 – Acontece que, tratando-se de isenção Taxa de Coleta de Lixo, o caso não é de dispensa de receita, como acontece, por exemplo, a isenção ou redução do IPTU, como ocorre amiúde na esfera municipal; o caso é, sim, de criação de despesa ao erário na medida em que lhe impõe a prestação de um serviço gratuitamente.

Quando se isenta ou reduz IPTU, o dinheiro deixa de entrar e a repercussão ocorre de modo difuso, considerando que se trata de receita não vinculada. Diferentemente, quanto se isenta alguém da taxa de lixo, considerando que se trata de receita vinculada – é dizer, o valor é pago a título de contraprestação por serviço prestado – na realidade não se está dispensando entrada de dinheiro, e sim impondo saída de dinheiro na forma de prestação de serviço gratuito. Está-se, pois, criando uma despesa ao erário.

3.3 – Por isso, no caso específico da isenção de taxa, sem dispensar o Poder Público da prestação do serviço, como acontece na coleta de lixo, o poder de iniciativa do Legislativo fica mitigado, na medida em que, na realidade, cria a despesa correspondente ao custo da prestação do serviço sem a devida contraprestação. 

Assim sendo, havendo esse diferencial, tenho que se aplica o § 6º do art. 165 da CF, pelo qual o projeto de lei orçamentária “será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.”

E, tendo em conta que, por viés, na prática, institui despesa ao Executivo, há também ao Poder Legislativo o impeditivo do art. 63, caput, e I, da CF, pelos não é admitido aumento da despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, ressalvados os §§ 3º e 4º do art. 166, os quais não dizem respeito ao caso.

Adiciona-se, nesse norte, o art. 19 da CE, pelo qual a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, devem observar, dentre outros, o princípio da razoabilidade. Com a devida vênia, não é razoável, máxime da crise de insuficiência de recursos que vivem as administrações públicas dos três estamentos, a Câmara de Vereadores impor ao Município a prestação de serviço gratuito.

Ainda, temos os precedentes de Caxias do Sul envolvendo desconto de IPTU, inclusive na sessão de hoje, do qual é relator o eminente Des. Armínio (ADI 70 080 253 024), em cujo voto é referida a ADI 70 078 689 817, da relatoria do eminente Des. Eduardo Uhlein, nos quais não é reconhecido vício formal, mas o é material por violação do princípio da razoabilidade por ausência de estima do impacto orçamentário e financeiro. Eis os itens 2 e 3 da ementa, que, pela semelhança, merecem transcrição: “2. A proposição legislativa que disponha sobre descontos no IPTU deve ser acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal daí decorrente, mormente porque a isenção não pode implicar redução das receitas previstas no orçamento, de forma a colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de receitas e despesas orçamentárias (art. 14 da LC n° 101/2001, art. 163 e seguintes da CF/88, art. 113 do ADCT e art. 8° e 19 da CE/89). 3. Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do benefício fiscal ora questionado, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma isencional, tendo em vista que não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, cumprindo destacar, a par disso, que tampouco se fez qualquer previsão de arrecadação compensatória. Violação do princípio da razoabilidade (art. 19 da CE/89). Precedente desta E. Corte.”
No caso sub judice, considero não apenas a eiva por vício formal ou de origem, visto que, por viés, instituiu despesa ao erário municipal, mas também material por violação ao princípio da razoabilidade.

4. Nesses termos, conheço em parte e julgo procedente o pedido quanto à inconstitucionalidade da isenção da taxa de coleta de lixo, isto é, do art. 3º da LM 5.429/2014, na redação dada pela LM 6.078/2018, por violação aos arts. 8º e 19 da CE, combinados com os arts. 61, § 1º, II, alínea b, e 166, § 6º, da CF.
DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Também com o Relator. 

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Também.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o Relator. 

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Acompanho o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência. 

DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Também vou pedir vênia ao Relator para acompanhar a divergência.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com o Relator, Presidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Presidente, vou acompanhar a divergência e aduzo ainda, recolhendo dos ensinamentos do voto do Des. Arminio, que aqui também faltaria razoabilidade, proporcionalidade. Por que isentar, escolher alguns determinados que produzem lixo para isentar dessa taxa? Vejo a repercussão financeira patente aqui.

Estou acompanhando a divergência, com a vênia do eminente Relator.

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA – Senhor Presidente, com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Pedindo máxima vênia ao eminente Relator, estou acompanhando a divergência.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com o Relator.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com o Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Com o Relator.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com o Relator.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Com o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o Relator.

DES. EDUARDO UHLEIN – Peço vista.

DES. RICARDO TORRES HERMANN – Senhor Presidente, vou aguardar a vista, então.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Acompanho o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – No caso, acompanho o Eminente Relator, por não visualizar qualquer desvio legislativo, especialmente no que tange a comprometimento de alguma expressão referentemente à receita pública, limitada a lei em dispor sobre a Taxa de Coleta de Lixo, sua base de cálculo com base em metragem, art. 1º, e, art. 2º (incluindo na Lei Municipal nº 5.429/14, o art. 3º-A), isenções devidamente detalhadas e compreensíveis em sua razão de ser.

Faço a ressalva, já que este Órgão Especial, em casos mais significativos de isenção de origem legislativa e descompromisso com o equilíbrio das contas públicas, tem se inclinado pela inconstitucionalidade, como dá conta recente julgado, ADI nº 70078689817, EDUARDO UHLEIN.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com o Eminente Relator.

Em sessão de 25/03/2019:

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079347878, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO EMINENTE RELATOR. NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM JULGAMENTO, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES NEWTON BRASIL DE LEÃO, SYLVIO BAPTISTA NETO, JORGE LUÍS DALL'AGNOL, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, PRESIDENTE, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA E MARCELO BANDEIRA PEREIRA, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN. AGUARDA O DESEMBARGADOR RICARDO TORRES HERMANN. VOTARAM PELA PROCEDÊNCIA, NA PARTE CONHECIDA, OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, MARCO AURÉLIO HEINZ, MATILDE CHABAR MAIA E ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
VOTO VISTA
DES. EDUARDO UHLEIN – Peço respeitosa vênia ao eminente Relator e aos que o acompanham para aderir à douta divergência, acolhendo parcialmente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Com efeito, como decorre do douto voto do eminente Desembargador Irineu Mariani, cumpre ao legislador desincumbir-se com razoabilidade e responsabilidade do seu poder de iniciativa concorrente em matéria tributária.

No caso, o art. 3º da Lei vergastada confere isenções excessivas e irrazoáveis relativamente à Taxa de Coleta de Lixo, infringindo manifestamente o princípio da igualdade ou do tratamento isonômico (art. 150, II, da Constituição da República), de obrigatória observância por Estados e Municípios.

Cumpre salientar que se está diante de taxa, tributo devido pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de recolhimento de lixo, específico e divisível, a revelar que a isenção conferida descriteriosamente para uns implicará ou no maior agravamento do encargo para outros, ou na necessidade de financiamento do serviço público com recursos extraídos dos impostos gerais, em outra e manifesta lesão ao princípio da isonomia.

Ante o exposto, acompanho a douta divergência e, julgando parcialmente procedente a ação, declaro a inconstitucionalidade do art. 3º da LM 5.429/2014, na redação dada pela LM 6.078/2018, ambas do Município de Osório.

É o voto.
DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogo vênia ao e. Relator para acompanhar a divergência inaugurada pelo e. Desembargador Irineu Mariani, com as achegas constantes do voto do e. Desembargador Eduardo Uhlein.

Em sessão de 13/05/2019:
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079347878, Comarca de Porto Alegre: "PROSSEGUINDO NO JULGAMENTO, VOTARAM OS DESEMBARGADORES EDUARDO UHLEIN E RICARDO TORRES HERMANN, ACOMPANHANDO O VOTO DIVERGENTE DO DESEMBARGADOR IRINEU MARIANI. RESULTOU ASSIM A DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE E, NA PARTE QUE CONHECERAM, POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE O PEDIDO, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES IRINEU MARIANI, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA, MARCO AURÉLIO HEINZ, MATILDE CHABAR MAIA, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, EDUARDO UHLEIN E RICARDO TORRES HERMANN." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
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